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    Ao mundo, que clama por cuidado e atenção.


  




  

    PREFÁCIO




    Esta obra visa escrutinar o papel da empresa na complexa rede de proteção ambiental, a fim de elucidar em que extensão a empresa pode ser considerada como elemento de proteção ambiental em um sistema de proteção integracional, mediante o emprego de método dedutivo, com análise de dados bibliográficos de caráter legal, doutrinário e jurisprudencial.




    A proposta de pesquisa, calcada em uma abordagem inter e multidisciplinar, assenta-se na aplicação do Direito do Ambiente na contemporaneidade, ancorada em concepções históricas, éticas, filosóficas e ecológicas, sem, contudo, pretender esgotar o tema.




    O escrutínio imprescinde, por força, da contextualização do atual cenário de crise ambiental, no intuito de aferir se tal fenômeno constitui a raiz da necessidade de proteção jurídica integral dos ecossistemas e, igualmente, se pode ser considerado como fato de apoio à configuração do ambicionado Estado de Direito Ambiental, o qual assenta-se na perspectiva da sustentabilidade ecológica e da prevenção de eventuais danos ao meio ambiente.




    Para contornar a perspectiva ética que orbita em torno da reflexão jurídica adotada, utiliza-se como referencial teórico a obra do ilustre pensador Hans Jonas, denominada “O Princípio Responsabilidade”.




    Inaugura-se com esta obra o conceito de proteção integracional do ambiente, levando-se em consideração os aspectos éticos consubstanciados na Constituição da República de 1988, tanto sob a perspectiva teórico-normativa, pertinente aos deveres geracionais, quanto sob a perspectiva prático-teleológica, relativa aos deveres integracionais, identificando-se, ao cabo, os elementos necessários à verificação da hipótese aventada.




    Ante o exposto, urge a relevância da presente pesquisa, a qual se debruça sobre o papel da empresa na proteção do meio ambiente, a fim de oferecer um novo olhar à complexa rede de proteção ambiental e, consequentemente, contribuir para a construção de uma sociedade mais sustentável e responsável. Desta forma, convidamos os leitores a adentrarem nesse universo multidisciplinar e refletirem sobre as possibilidades e limitações da empresa enquanto elemento de proteção ambiental, bem como sobre a necessidade de um Estado de Direito Ambiental que contemple não só a dimensão econômica, mas também a social e ambiental. Que este trabalho seja um convite ao debate e à reflexão acerca da complexa relação entre empresa e ambiente, para que juntos possamos construir um futuro mais justo e equilibrado para as próximas gerações.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    As transformações sociais desencadeadas no decorrer do século XX levantaram fundadas dúvidas a respeito da capacidade de sustentabilidade do ambiente e da possibilidade de manutenção dos atuais sistemas de produção e de consumo em médio e longo prazo.




    O avanço da técnica no âmbito da atividade produtiva causou um aumento significativo da velocidade de transformação dos recursos ambientais, de modo que o agravamento da entropia global – equacionada pela desproporção entre a incapacidade de regeneração natural do ambiente frente ao potencial destrutivo da atividade humana - tornou quase certa a ideia de esgotamento da capacidade de resiliência do Planeta, ainda que alguns autores defendam que a capacidade de adaptação ambiental do ser humano derroga qualquer prognóstico apocalíptico.




    Fato é que o Direito, enquanto ciência que ordena e sistematiza princípios e regras que definem o ordenamento jurídico, não pode se alijar do exame das consequências possíveis ou até prováveis da interferência humana no meio ambiente, considerando que já é consenso entre as nações que o patrimônio ambiental é finito, ao mesmo tempo em que constitui condição sine qua non à manutenção da vida em todas as suas formas, tal qual a conhecemos no presente.




    O contexto de crise ambiental global, deflagrado a partir do avanço da ciência e da tecnologia do século XVIII e dos modos de produção estruturados para o desenvolvimento dos Estados fez surgir o que conhecemos como “paradigma da insustentabilidade”, tendo em vista que as necessidades humanas, hoje não mais restritas às necessidades de sobrevivência, superam em muito as capacidades de autorregulação e de autorregeneração dos ecossistemas, alertando a humanidade para um cenário irreversível de degeneração em massa.




    O século XX - marcado pelas consequências nefastas decorrentes do percurso histórico traçado desde a Revolução Industrial - descortinou a criação de regramentos jurídicos específicos voltados ao trato à danosidade ambiental, elevando o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, inclusive, ao status de direito fundamental previsto constitucionalmente.




    O desenvolvimento de princípios jurídicos voltados ao cuidado, à cautela, à necessidade de preservação e de tutela do meio ambiente, sobretudo na última metade do século XX, aponta para a estruturação de um Estado de Direito Ambiental, que pressupõe a salvaguarda do patrimônio ambiental não apenas para as gerações presentes, como também às pósteras.




    Exatamente nessa linha de pensamento, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inaugurou a tutela constitucional do meio ambiente ao prever um capítulo específico voltado ao tema, no art. 225, que trouxe, para além da previsão do direito fundamental, deveres éticos inarredáveis à eficácia da norma constitucional.




    Paralelamente, a atividade produtiva das empresas é ainda hoje exclusivamente calcada no conceito clássico de “lucro”, como se a obtenção e acumulação de riqueza fossem as únicas e últimas finalidades da pessoa jurídica de direito privado no Contemporâneo Estado Democrático de Direito, circunstância que, ao menos aparentemente, colide com os preceitos aclarados pela Constituição da República.




    Assim, a presente pesquisa busca responder à seguinte indagação: em que medida a pessoa jurídica de direito privado pode ser considerada como elemento integracional de proteção ao ambiente?




    O termo integracional, pretensiosamente invocado neste trabalho, refere-se à implementação ético-jurídica dos deveres fundamentais de proteção do meio ambiente, que impõe aos diversos agentes sociais os deveres de cooperação e de coordenação na cadeia de proteção ambiental, vinculados à equidade geracional, ou seja, à garantia da fruição do patrimônio ambiental e do meio ambiente ecologicamente equilibrado pelas presentes e futuras gerações.




    Pretende-se responder ao questionamento central do tema proposto mediante aplicação do método dedutivo, com pesquisa bibliográfica1 e análise de atos normativos, doutrina e jurisprudência pátria, em uma linha de abordagem multi e interdisciplinar.




    Na parte inicial da presente obra, propõe-se um estudo histórico-filosófico com vistas a determinar o contexto da crise socioambiental contemporânea, desde a sua origem, na Revolução Industrial do Século XVIII, até o final do século XX, para que se avance rumo ao estudo do “princípio responsabilidade” desenvolvido pelo filósofo Hans Jonas.




    No segundo capítulo, descreve-se o conceito jurídico já conhecido da equidade geracional prevista na Constituição da República de 1988, com o objetivo de destacar a dupla dimensão do aspecto teórico-normativo dos deveres éticos fundamentais do meio ambiente, quais sejam, os deveres intrageracional e intergeracional.




    Por conseguinte, pretende-se abrir caminho à reflexão sobre a necessidade de implementação do aspecto teórico-normativo, com base na construção do aspecto prático-teleológico, calcado no desenvolvimento da dimensão integracional do dever ético fundamental de proteção ambiental.




    Por fim, busca-se abordar os conceitos de responsabilidade social empresarial, desenvolvimento sustentável e ética empresarial, com a confluência de todos os conceitos anteriormente desenvolvidos, a ponto de atingir o objetivo principal do trabalho, com os aspectos que determinam em que medida a pessoa jurídica pode ser considerada elemento integracional de proteção ambiental.




    




    

      

        1 “Pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório, In. LIMA, Telma Cristiane Sasso de; MIOTO, Regina Célia Tamaso. Procedimentos metodológicos na construção do conhecimento científico: a pesquisa bibliográfica. Revista Katál. Florianópolis v. 10 n. esp. p. 37-45, 2007.


      


    


  




  

    2 O PRINCÍPIO RESPONSABILIDADE COMO IMPERATIVO ÉTICO DO DIREITO DO AMBIENTE




    Antes de elencar os fundamentos centrais da pesquisa ora proposta, faz-se importante a contextualização do status quo ambiental da atualidade, tanto no Brasil quanto no mundo, traçando de forma sucinta o percurso histórico que se desenhara desde os tempos antigos até o final do século XX no que tange à relação do ser humano com a natureza, contrapondo suas bases à emergente criação de novos padrões éticos para a modernidade no trato às questões ambientais.




    2.1 CONTEXTO DA CRISE SOCIOAMBIENTAL CONTEMPORÂNEA




    A extração e transformação dos elementos da natureza pelo homem sempre foram concebidas como necessidades próprias da evolução da espécie humana, desde os tempos mais remotos.




    Em relação ao Brasil, Celso Antônio Pacheco Fiorillo aponta “o uso dos bens ambientais/recursos ambientais em toda nossa história e até hoje como o fator mais relevante de nosso desenvolvimento nacional”2.




    Hans Jonas entende que “a violação da natureza e a civilização do homem caminham de mãos dadas. Ambas enfrentam os elementos”.3




    Da mesma forma, ainda que sob uma perspectiva meramente histórica, mostra-se suficiente uma breve leitura das escrituras da Bíblia Sagrada para se constatar a existência de certos regramentos voltados à ação direta do homem na natureza, em casos específicos, ainda nas sociedades antigas.4




    Guillermo Foladori, em pesquisa sobre os limites do desenvolvimento sustentável, afirma que




    [...] A história das sociedades pré-capitalistas e pré-industriais está assim cheia de exemplos de colapsos sociais alcançados pela depredação do meio ambiente. Evidências históricas e arqueológicas sugerem que as civilizações dos sumérios, do vale do Indo, grega, fenícia, romana e maia tiveram colapsos devidos, em parte, a fatores ecológicos. Finalmente, a condição do campesinato, que constituía a maioria da população mundial antes da Revolução Industrial, estava caracterizada por uma alta mortalidade infantil, baixa esperança de vida, severa desnutrição e açodamento da fome e epidemias – dificilmente uma “milagrosa adaptação à natureza”.5




    Entretanto, “a técnica, nas sociedades primitivas, sempre esteve associada ao artesanato e à produção de utensílios necessários à subsistência e à proteção de indivíduos e coletividades humanas”, como informa Eduardo Leite Krüger6. A antiga cultura de subsistência não permitia a compreensão exata pelo ser humano acerca da finitude dos bens ambientais à disposição da humanidade.




    Ocorre que, partir do desenvolvimento da noção antropocêntrica voltada à satisfação incondicional das necessidades humanas rumo à “evolução”, aliada ao entendimento de que o patrimônio ambiental possui a característica da perenidade, descortinou-se um cenário de crise generalizada, em que a percepção da incapacidade do Planeta de sustentar o modelo social proposto se mostra emergente.




    Alguns autores assinalam o advento da Revolução Industrial, iniciada no século XVIII, como o marco de forte agravamento dos impactos da atividade humana sobre o meio ambiente e a saúde do homem, como informa Maria Luiza Machado Granziera.7




    Eduardo Leite Krüger pondera que




    Só a partir do século XVII, com o surgimento da ciência moderna, é que apareceu a tecnologia como é entendida hoje em dia; isto é, um saber fazer baseado em teoria e experimentação científica, não sendo possível separar nitidamente as duas. Com a Revolução Industrial do século XVIII, deu-se a aliança entre ciência e técnica. A despeito de alguns analistas do episódio assinalarem com ênfase a não-participação da ciência na Revolução Industrial, essa não-contribuição se refere à ação científica direta. Indiretamente, a ciência teve uma presença marcante, sobretudo através do método e do espírito científico no meio técnico e artesanal8.




    As transformações provocadas pelos modos de produção, desencadeadas pela denominada revolução, trouxeram uma concepção de agressividade à natureza, que possibilitou a estruturação da ideia de proteção ambiental.




    De acordo com Quintana e Hacon,




    [...] existem diferenças elementares entre a depredação e a poluição pré-capitalistas e as ocorridas a partir da sociedade industrial e que se fazem percebidas no mundo contemporâneo. Nas sociedades pré-capitalistas, o fraco desenvolvimento das forças produtivas, inclusive da tecnologia, acarretava um enorme impacto sobre a natureza. Nas sociedades industriais, é o elevado grau de desenvolvimento das forças produtivas que, ao operar em um ritmo avassalador, acaba por sobrecarregar a natureza. Nestas, a busca crescente pelo lucro faz com que a produção de mercadorias deva ser sempre elevada e progressiva, o que gera uma pilhagem dos recursos naturais em larga escala. Além disso, nas sociedades pré-capitalistas, as depredações eram sentidas regionalmente, isto é, os seus impactos eram locais e dependiam do tamanho da população enquanto que nas sociedades industriais o poder de alcance e a intensidade dos efeitos causados pelas relações de produção capitalistas atingem todo o globo.9




    Não se pode desconhecer que, a partir do período da modernidade, os processos tecnológicos apresentaram grandes saltos e aperfeiçoamentos, através da utilização de novas fontes de energia, como a elétrica e a derivada de petróleo, bem como pela invenção do processo de transformação do carvão em aço, dentre outras conquistas relevantes ao progresso das nações.




    Na visão de Krüger, o fator tecnológico provoca profundas alterações na vida social, econômica, política e ambiental.




    [...] Os produtos e processos envelhecem mais cedo e são rapidamente substituídos. A competição cresce e os mercados se ampliam, configurando o fenômeno conhecido como globalização. [...] Algumas características do complexo tecnológico-industrial são: a irreversibilidade da introdução de novas tecnologias, a rapidez e a abundância com que inovações e novos produtos são introduzidos no mercado e a imprevisibilidade dos efeitos de sua aplicação, o que conduz a uma impossibilidade de haver uma avaliação criteriosa das reais conseqüências da aplicação de inovações tecnológicas. A lei de Moore, assim chamada em razão das previsões do co-fundador da Intel, Gordon Moore, que profetizou que o número de circuitos em um chip duplicar-se-ia a cada ano, retrata uma aceleração progressiva e inexorável observada em computadores, na biotecnologia, na nanotecnologia, dentre outras. Essas novas invenções se diferenciam das mais antigas como os automóveis, os televisores e os aviões a jato, que aceleraram inicialmente, para depois progredirem de modo gerenciável, estável e previsível, sendo acompanhadas de um processo de maturação. As atuais tecnologias que se auto-aceleram, como no caso de computadores, onde os produtos gerados por seus próprios processos as permitem progredir ainda mais rapidamente, geram condições de instabilidade e imprevisibilidade. Torna-se difícil controlar esse avanço, pois, se um país limita o seu avanço tecnológico, algum outro o assume. Segundo Brand, revoluções tecnológicas constantes tornam qualquer planejamento complicado e a falta de planejamento conduz a sociedades frágeis.”10




    O que se mostra questionável é o ínfimo grau de sustentabilidade dos modelos de produção desenvolvidos à época da evolução tecnológica acelerada, os quais foram estruturados a partir de uma visão clássica de desenvolvimento e de crescimento econômicos, em que as regras de acúmulo de capital e de produção de riqueza ignoram de forma veemente a preservação dos recursos naturais, como elementos de uso limitado.




    Antonio Herman Benjamin, assevera que




    Essencialmente, a crise ambiental configura-se em um esgotamento dos modelos de desenvolvimento econômico e industrial experimentados. De fato, o modelo proveniente da revolução industrial, que prometia o bem-estar para todos, não cumpriu aquilo que prometeu, pois, apesar dos benefícios tecnológicos, trouxe, principalmente, em seu bojo, a devastação ambiental planetária e indiscriminada.11




    Outro aspecto que pode ser salientado para explicar o surgimento da crise ambiental no âmbito das sociedades modernas é o êxodo rural, típico da Revolução Industrial, que causou impacto no equilíbrio cidade-campo no que diz respeito à migração populacional.




    Do ponto de vista ambiental, a cisão entre cidade e campo encerrou uma separação irreparável no tocante ao metabolismo com a natureza, pois apartou de forma aguda “as fontes de produção de alimento e a matéria-prima de seu consumo”12, como aponta Guillermo Foladori.




    Assim, parece ser coerente a afirmação já uníssona dos pesquisadores de que tanto as ideologias liberais como as socialistas não souberam lidar com a crise ambiental, tampouco tiveram a consciência ecológica necessária, mormente porque “o capitalismo industrialista, no primeiro caso, e o coletivismo industrialista, no segundo, puseram em prática um modelo industrial agressivo aos valores ambientais da comunidade”.13




    Acredita-se que essa “racionalidade econômica” constitui a raiz da crise ambiental, na medida em que frágeis são os processos tecnológicos sujeitos à lógica de mercado, que produzem degradação ambiental e que prejudicam a qualidade de vida dos cidadãos.




    Pozzetti e Caldas apontam duas circunstâncias que contribuíram de forma decisiva para o surgimento da crise ambiental: o crescimento populacional e o processo de urbanização.




    Nas palavras dos autores




    Decorrentes dessa industrialização sem critérios, o crescimento populacional e o intenso processo de urbanização, trouxeram o consumo dos recursos naturais resultantes da mudança do comportamento humano, e o surgimento de novas necessidades em torno de novos produtos, consequentemente o aumento de resíduos, acelerando a problemática ambiental. [...] Portanto, o processo de urbanização foi uma das transformações importantes fomentadas pelo Capitalismo Industrial, se mostrou atraente para concentração da população nas grandes cidades, antes concentrados nas áreas rurais e de economia agrícola. Assim o crescimento da população urbana trouxe várias consequências, entre elas aumento da geração de resíduos e de espaços afastados da cidade para sua disposição final, que geram impactos negativos no meio físico como a alteração da paisagem pela poluição visual, liberação de odores e substâncias químicas que podem causar riscos à saúde humana. 14




    Há quem entenda, ainda, que a evolução da exploração dos recursos naturais pela atividade humana gerou o atual quadro de aceleração da chamada “entropia global”, gerando a perda da capacidade de resiliência do Planeta.




    Para Welber Barral e Gustavo Assed Ferreira, a entropia global pode ser definida como




    [...] a tendência natural que o planeta tem de caminhar em direção a um contínuo processo de deterioração. A ação humana, nessa perspectiva, apenas acelera o processo de entropia, produzindo uma quantidade de dejetos que excede em muito a capacidade de regeneração da natureza.15




    Nessa esteira, Édis Milaré, ao buscar elucidar a questão essencial da equação relativa à aceleração da entropia global na atualidade, afirma que




    [...] tudo decorre de um fenômeno correntio, segundo o qual os homens, para satisfação de suas novas e múltiplas necessidades, que são ilimitadas, disputam os bens da natureza, que, por definição, são limitados. E é essa equação, tão simples quanto importante e pouco avaliada, que está na raiz de grande parte dos conflitos que se estabelecem no seio das comunidades locais e se expandem para a sociedade global.16




    Em outros termos, a entropia global pode ser caracterizada pela desproporção existente entre a capacidade de regeneração do patrimônio ambiental disponível, que é limitado, e a atividade antrópica de transformação dos bens ambientais, com vistas a satisfazer os interesses imediatos dos seres humanos, que são ilimitados.




    Tal desproporção, que eleva o ritmo de degradação ao mesmo tempo em que agrava a perda das capacidades de regeneração e de autorregulação dos ecossistemas, faz despertar profunda preocupação com a sustentabilidade do ambiente e com a possibilidade de fruição da natureza pelas gerações pósteras.




    Percebe-se que, dessa forma, as sociedades modernas não se atentaram à sustentabilidade dos ecossistemas, tampouco ao fato de que os sistemas de produção e distribuição de riquezas até então desenvolvidos, se levados às últimas consequências, não permitirão o equilíbrio dinâmico dos ecossistemas e a qualidade de vida das gerações.




    A questão ambiental, que já se mostrava latente no seio das sociedades modernas, não era abordada de forma a permitir qualquer desenvolvimento de ideias voltadas à preservação efetiva do meio ambiente, senão diante do desejo de atingir o ápice do progresso das nações e o máximo desenvolvimento tecnológico dos países aptos a disputar a hegemonia política, econômica e social no planeta “racionalizado”.




    A crise ambiental aparece, assim, como aquela capaz de lembrar à humanidade – ou ao menos àqueles que insistem na reprodução ilimitada do capital – que existem limites físicos, orgânicos e químicos para a sua expansão, como informam Quintana e Hacon:




    A crise que caracteriza o final do século XX e o começo do novo milênio, composta não apenas pela sua vertente econômica, social e política mais evidente, mas também permeada pela contestação a velhos paradigmas, qualifica-se por um grau de intensidade e capilaridade muito maior que as suas antecessoras. Pela primeira vez na história, o grau de integração em que se encontra a humanidade alcança níveis de causa e efeito nunca antes experimentados pelas culturas humanas. Destaca-se, nesse contexto, a emergência da questão ambiental em escala local e global, em virtude dos impactos ambientais crescentes gerados pelo modo de produção capitalista dominante baseado na utilização dos recursos naturais de forma desenfreada, alheio aos ritmos de reprodução da natureza.17




    Nesse sentido, José Cretella Neto afirma que




    A partir dos anos 1960, os valores caros às sociedades industrializadas, tanto as socialistas quanto as capitalistas, passaram a ser cada vez mais contestados. Tendo satisfeito suas necessidades primárias — alimentação, vestuário, moradia, saúde, educação — e entrado em uma era de abundância, as sociedades industrializadas passaram a postular a existência de um valor mais elevado, a qualidade de vida.18




    Daí decorre a ideia de proteção do meio ambiente, que segundo Telma Bartholomeu Silva Chiuvite, “surgiu no instante em que se percebeu que a natureza não possui o poder de se recuperar infinitamente, e que o desenvolvimento da humanidade e a sadia qualidade de vida dos cidadãos estavam diretamente comprometidos com a preservação ambiental”.19




    Pozzetti e Caldas apontam que a crise ambiental global emergiu a partir da metade do século XX, tornando-se uma questão estratégia no contexto político econômico internacional.




    A crise, para os autores,




    [...] vem sendo considerada orgânica, endêmica e permanente. A tal crise resulta de outras crises estruturais provenientes do modo de produção capitalista, das contradições que destroem o trabalho, a natureza e a possibilidade de reprodução da humanidade. As consequências das contradições do atual sistema de capital que busca o crescimento da produção a todo custo, em detrimento dos recursos naturais, gera uma problemática ambiental em escala global.20




    Sob esse diapasão, se por um lado é possível afirmar que houve importante evolução da ideia de proteção ao meio ambiente, por outro, não se permite olvidar do fato de que, logo após a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, a comunidade mundial assistiu perplexa a alguns eventos catastróficos – muitos deles quase apocalípticos – que colocaram em xeque toda a história da humanidade, minando, inclusive, a própria saúde do planeta e de todos os seres vivos.




    Da conferência de Estocolmo até o final do século XX se vislumbrou uma série de ocorrências capazes de gerar consequências a nível global, afetando a qualidade de vida no planeta e o potencial de equilíbrio dinâmico dos ecossistemas.




    Tal digressão é necessária e merece registro, até para que se possa contextualizar o surgimento das bases do Estado de Direito Ambiental, como fonte necessária de proteção e de preservação do patrimônio ambiental.




    Em 1976, o acidente industrial que teve como consequência o lançamento de uma nuvem tóxica, causou poluição atmosférica em Seveso, ao Norte da Itália, estendendo-se sobre 1970 hectares de terra. Em razão do referido sinistro, passou-se a adotar, em 1982, um modelo de norma de prevenção de acidentes industriais.




    Dois anos após o incidente na Itália, em 1978, vislumbrou-se o maior desastre de derramamento de petróleo no mar até aquele momento, com o acidente náutico sofrido pelo petroleiro “Amoco Cadiz”, em águas territoriais francesas.




    O petróleo do “Amoco Cadiz” era 15 vezes mais tóxico do que o derramado pelo petroleio “Torrey Canyon”, que naufragara na mesma região em 1967. O episódio do petroleiro “Amoco Cadiz”, que lançou ao mar duzentas e cinquenta e nove mil toneladas de óleo cru despertou a sociedade global para a criação de regramentos específicos para a contenção de derrames em águas marítimas, como, por exemplo, os Planos Polmar (1978) e Paris Mou (1983).




    Os incidentes do Torrey Canyon (1967) e Amoco Cadiz (1978) ainda fizeram aparecer a primeira série de convenções que visam a proteção do meio ambiente, como anotam Noronha, Ferreira e Pinto.21




    Em abril de 1986, assistiu-se à devastação de Chernobyl, na Ucrânia – à época membro da extinta União Soviética -, em razão do acidente ocorrido na usina nuclear da cidade, lançando um volume de radiação cerca de trinta vezes maior do que a bomba de Hiroshima e que atingiu vários países europeus, chegando até o Japão.




    Carolina Medeiros, em análise aos dados do acidente de Chernobyl, informa que “na tentativa de conter o vazamento de radiação, 800 mil pessoas se arriscaram e acabaram se expondo à radiação. Desse total, 25 mil morreram e 70 mil ficaram com sequelas graves”.22




    De acordo com o Greenpeace, o acidente em Chernobyl levou à morte, por câncer, cerca de 90 mil pessoas em todo o mundo, sendo a maioria dos casos de tireoide. O estado físico e psicológico das pessoas afetadas pela radiação é, ainda hoje, o maior problema de saúde pública em todo o mundo. Dados do Fórum de Chernobyl apontam que a Bielorrússia teve 70% de seu território contaminado e que duzentas toneladas de material radioativo ainda estão na região de Chernobyl. Os especialistas afirmam ainda que, em acidentes como esse, a região precisa de pelo menos mais 100 anos para ser considerada livre de poluição radioativa.23




    Diante desse cenário, construído a partir da aceleração dos processos tecnológicos e do ideal evolucionista, a comunidade mundial aprendeu da pior maneira que o desenvolvimento deveria caminhar no sentido da preservação ambiental.24




    A partir do diagnóstico apocalíptico que se desenhara desde o final do século XX, a expressão que se torna mais presente quando se discute o ambiente, no século XXI, é “medo”.




    Alfhandéry, Bitoun e Dupont entendem que o medo perceptível nas sociedades contemporâneas não é um medo surdo, mudo, e que teria vergonha de si próprio, mas um medo ostensivo, que se diz e escreve, que se publica e filma, que se oferece num espetáculo à medida da mundialização da comunicação. O medo ecológico é um grande medo que envolve o planeta.25




    Ao tratar sobre o sentimento de medo que paira sobre a sociedade global atual, Sidney Guerra afirma:




    É indubitável que esse grande medo ecológico esteja intimamente ligado aos sinais de crise ambiental que além de serem amplamente noticiadas pelos diversos meios de comunicação social, podem ser hoje enxergados e sentidos. Para que possa ser medido até que ponto o medo ecológico está ligado ao caráter inédito e singular da condição do homem moderno, basta verificar os três grandes temas que dominam o movimento ecológico internacional: o esgotamento dos recursos naturais, a multiplicação dos detritos industriais e a destruição das culturas tradicionais.26




    Ao detectar os avanços da sociedade tecnológica do século XX e suas nefastas consequências para o equilíbrio ecológico, Hans Jonas traça o paralelo entre a perspectiva humana a respeito da natureza no passado e nos tempos atuais, afirmando que “antes de nossos tempos as interferências do homem na natureza, tal como ele próprio as via, eram essencialmente superficiais e impotentes para prejudicar um equilíbrio firmemente assentado”27.




    De fato, como assevera o autor, no passado a natureza não era objeto de responsabilidade humana, no sentido de que




    ela cuidava de si mesma e, com a persuasão e a insistência necessárias, também tomava conta do homem: diante dela eram úteis a inteligência e a inventividade, não a ética. Mas na cidade, ou seja, no artefato social onde homens lidam com homens, a inteligência deve casar-se com a moralidade, pois essa é a alma de sua existência. É nesse quadro intra-humano que habita toda ética tradicional, adaptada às dimensões do agir humano assim condicionado”.28




    Nesse momento, dentre as várias terapias sugeridas para a prevenção e tratamento da doença chamada crise ambiental, recorre-se aos princípios insculpidos pelo agir ético, aqui entendido como elemento essencial voltado a sanar as deficiências e fragilidades do modelo social proposto, com regras de conduta e de percepção real da problemática que envolve o desenvolvimento tecnológico e a necessidade de preservação equilíbrio ambiental.




    O significante medo, sob essa perspectiva, não mais reflete o significado negativo de um fim trágico, previsto e esperado pela humanidade. Ao contrário, reflete a esperança na alteração do cenário fático e da estrutura de organização social, com o objetivo de remodelar e redirecionar o agir humano em prol da sustentabilidade ambiental, tendo neste agir a única saída para a salvação das gerações presentes e futuras.




    Delineado o contexto de crise ambiental globalizada, própria das sociedades contemporâneas, cabe prosseguir o presente estudo com a análise da proposição de Hans Jonas, especificamente quanto à ética do futuro, consubstanciada no que o autor denomina “princípio responsabilidade”.




    2.2 HANS JONAS E O “PRINCÍPIO RESPONSABILIDADE”: O MEDO QUE REFLETE A ESPERANÇA




    Ao estudar a sociedade atual em contraposição aos modelos éticos tradicionais, e após definir que os modelos tradicionais não mais respondem aos anseios e à problemática da contemporaneidade, Hans Jonas desenvolveu uma teoria ético-filosófica baseada no dispositivo de responsabilidade, que reflete diretamente no modo como o ser humano deve passar a enxergar e a agir em sociedade a favor do interesse comum.




    A responsabilidade, neste sentido, é elevada ao status de princípio, como um vetor que conduz as normas jurídicas e a coletividade rumo ao desenvolvimento sustentável e ao consumo consciente, sem perder de vista a necessária racionalização da atividade produtiva.




    Como ensina Jonathan Sacks (2007, p. 327), o “poder implica responsabilidade, e o imenso poder gerado pela tecnologia moderna, medicina, comunicação instantânea e pela economia global nos convoca à responsabilidade na mesma escala”.29




    Os princípios constituem a base do ordenamento jurídico, de onde promanam as regras de uma determinada sociedade. Nas palavras de Valmir César Pozzetti e Jalil Fraxe Campos, princípio é “tudo aquilo que determinada sociedade entende como justo, como honesto, como norte para a paz e a vida em grupo”.30




    Filosoficamente, o princípio é a forma das coisas. Sérgio Sérvulo da Cunha explica que “quando se trata de uma coisa, o princípio não é externo a ela, como uma causa ou condição, mas faz parte dela. O princípio pertence à coisa, mas não como elemento; dele decorrem os elementos, propriedades e efeitos da coisa”.31




    Pozzetti e Gomes salientam que “a palavra princípio designa início, começo, origem, ponto de partida.32




    E o ponto de partida de Hans Jonas é a responsabilidade. A responsabilidade a que se refere o autor é aquela baseada na esperança movida pelo “medo do não ter”.




    De maneira geral, o medo, a liberdade e a esperança são sentimentos que sempre “andaram de mãos dadas”.




    Em um sentido filosófico, a liberdade somente pode ser plenamente desfrutada se houver temor suficiente às regras vigentes e ao Poder do Soberano, sempre atrelado à esperança de melhores dias vindouros.




    Para iniciar este tópico, importa empreender breve raciocínio a respeito do sentimento de medo que muitas vezes impulsiona os seres humanos à propagação de atitudes positivas, mais capacitadas, zelosas e respeitadoras dos princípios e regras que direcionam uma sociedade.




    Nesse particular, talvez o paralelo mais interessante a ser traçado antes de adentrar aos estudos da obra de Hans Jonas seja o alcance e o sentido filosófico da palavra “medo” em Thomas Hobbes, na obra “O Leviatã”, de 1651.




    Francisco Weffort, sintetizando o conceito de medo em Hobbes, afirma:




    “Porque, sem medo, ninguém abriria mão de toda a liberdade que tem naturalmente; se não temesse a morte violenta, que homem renunciaria ao direito que possui, por natureza a todos os bens e corpos?




    Devemos, porém, matizar o medo que há no Estado hobbesiano. Primeiro, o Leviatã não aterroriza. Terror existe no estado de natureza, quando vivo no pavor de que meu suposto amigo me mate. Já o poder soberano apenas mantém temerosos os súditos, que agora conhecem as linhas gerais do que devem seguir para não incorrer na ira do governante. Segundo, o indivíduo bem comportado dificilmente terá problemas com o soberano”.33




    Como se observa, Hobbes empreende a palavra “medo” não como sinônimo de “terror”, mas de “temor”, no sentido de imposição de respeito ao Soberano ou de impulso à evitação de determinado mal.




    Nas palavras de Hobbes, medo e liberdade são plenamente conciliáveis e compatíveis:




    O medo e a liberdade são compatíveis: como quando alguém atira seus bens ao mar com medo de fazer afundar seu barco, e apesar disso o faz por vontade própria, podendo recusar fazê-lo se quiser, tratando-se portanto da ação de alguém que é livre. Assim também às vezes só se pagam as dívidas com medo de ser preso, o que, como ninguém impede a abstenção do ato, constitui o ato de uma pessoa em liberdade. E de maneira geral todos os atos praticados pelos homens no Estado, por medo da lei, são ações que seus autores têm a liberdade de não praticar.34




    De forma figurada e ilustrativa, é como se o meio ambiente natural fosse o “Soberano” tratado por Thomas Hobbes, vez que mantém temerosos os súditos, para que conheçam as linhas gerais do que devem seguir para não provocar sua ira.




    Na definição de Hobbes, medo é a opinião ligada à crença de dano proveniente do objeto. Esperança é o apetite ligado à crença de conseguir. Ambos estão umbilicalmente conectados e somente há conquista se houver o medo do fracasso e a esperança da vitória:




    O apetite, ligado à crença de conseguir, chama-se esperança.




    O mesmo, sem essa crença, chama-se desespero.




    A opinião, ligada à crença de dano proveniente do objeto, chama-se medo.




    A coragem súbita chama-se cólera.




    A esperança constante chama-se confiança em si mesmo.




    O desespero constante chama-se desconfiança em si mesmo35.




    Quando surgem alternadamente no espírito humano apetites e aversões, esperanças e medos, relativamente a uma mesma coisa; quando passam sucessivamente pelo pensamento as diversas consequências boas ou más de uma ação, ou de evitar uma ação; de modo tal que às vezes se sente um apetite em relação a ela, e às vezes uma aversão, às vezes a esperança de ser capaz de praticá-la, e às vezes o desespero ou medo de empreendê-la; todo o conjunto de desejos, aversões, esperanças e medos, que se vão desenrolando até que a ação seja praticada, ou considerada impossível, leva o nome de deliberação, segundo Hobbes.
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